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AUDITORIA FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO TURISMO DOS AÇORES 

RELATIVA AOS EXERCÍCIOS ECONÓMICOS DE 2019, 2020, 2021 E 

ÚLTIMO PERÍODO FECHADO DE 2022 

 
 

CADERNO DE ENCARGOS 
 
 

Capítulo I 
Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 
Entidade adjudicante 

 
A entidade adjudicante é a Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau, 

pessoa coletiva n.º 512076278, com sede na Avenida Infante D. Henrique, n.º 33 – 1.º Dto, em 

Ponta Delgada. 

 
 

Cláusula 2.ª 
Objeto 

 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento de ajuste direto para a prestação de serviços de auditoria financeira 

à Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau relativa aos exercícios 

económicos de 2019, 2020, 2021 e último período fechado de 2022. 

 
 

Cláusula 3.ª 
Contrato 

 
1 – O contrato tem por objeto a prestação de serviços de auditoria financeira à Associação 

Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau relativa aos exercícios económicos de 

2019, 2020, 2021 e último período fechado de 2022, abrangendo as áreas de due diligence 

financeira, due diligence fiscal e due diligence jurídico-legal, nos seguintes termos: 

 

▪ Due Diligence Financeira 

Período de análise da Demonstração de Resultados: Y2019, Y2020, Y2021 e último 

período fechado de Y2022 

Período de análise do Balanço: 31 de dezembro de 2021 e último período fechado de 

2022 

Objetivos Chave: 

• Overview do negócio: 
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o Descrever a estrutura organizacional da empresa-alvo e dos principais 

acontecimentos históricos 

o Identificar e analisar a natureza e valor das transações e saldos com 

partes relacionadas 

• Principais drivers da Demonstração de Resultados, analisar resultados 

históricos, incluindo: 

o Análise dos serviços prestados por natureza nomeadamente quotas e 

serviços prestados a associados 

o Análise dos subsídios à exploração por entidade/financiador (Contrato-

Programa, PO Açores 2020 e Turismo de Portugal) tendo em atenção 

os valores executados e a respetiva informação de suporte 

o Entendimento da política de reconhecimento de proveitos 

o Análise da estrutura de custos incluindo: 

▪ Análise da base de custos operacionais totais por natureza com 

especial destaque para subcontratos, serviços especializados e 

rendas e alugueres 

▪ Análise de custos com pessoal, incluindo identificação de 

diferentes tipos de compensação – salário base, comissões, 

bónus, fringe benefits, outros. 

• EBITDA ajustado: 

o Analisar a informação financeira disponível e discutir com a 

Administração os itens não recorrentes materialmente relevantes 

identificados nas demonstrações financeiras, todas as alterações em 

políticas contabilistas e/ou em quaisquer mudanças estruturais no 

negócio relativamente ao período sob revisão 

o Considerar implicações de transações intragrupo e analisar o suporte 

contratual das mesmas 

o Preparar EBITDA ajustado para os períodos em análise 

• Análise de cash flow: 

o Rever os mapas de fluxos de caixa históricos e identificar e comentar 

os drivers e tendências subjacentes no free cash flow 

• Balanço (análise a março de 2022): 

o Análise da natureza dos ativos fixos tangíveis e intangíveis e do capex 

histórico 

o Entender a natureza e contabilização das participações registadas em 

investimentos financeiros 

o Fornecer detalhes de qualquer contingência e/ou compromisso 

identificado fora do balanço, nomeadamente garantias, livranças, 

hipotecas, etc. 
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o Identificação de eventuais passivos contingentes não expressos nas 

contas da empresa, nomeadamente processos litigiosos, contingências 

fiscais, etc.  

• Fundo de maneio: 

o Analisar antiguidade de clientes, outros créditos a receber, 

fornecedores e outros passivos correntes 

o Analisar a adequação de qualquer provisão para inventários e cobrança 

duvidosa 

o Considerar se os acréscimos e diferimentos para itens significativos 

foram adequadamente efetuados durante o período corrente e no final 

do ano 

o Preparar fundo de maneio ajustado para o final de cada período em 

análise 

• Divida líquida e responsabilidades fora de balanço: 

o Análise das reconciliações bancárias e clarificação de eventuais 

diferenças não reconciliadas 

o Análise do mapa de responsabilidades do Banco de Portugal e 

reconciliação com os valores registados nas contas da empresa-alvo 

o Analisar a divida líquida tomando em especial consideração os 

seguintes aspetos: 

▪ Divida financeira que vence juros, bem como divida financeira 

em substância 

▪ Itens englobados no fundo de maneio, que deverão ser 

ajustados para divida líquida (ex. nível anormalmente elevado 

de fornecedores, ou imposto a pagar) 

▪ Rever as cláusulas de natureza financeira dos contratos de 

financiamento 

• Fonte / natureza dos números e reconciliações: 

o Analisar os seguintes aspetos: 

▪ Fontes de informação chave e a reconciliação entre as mesmas 

▪ Aferir se a reconciliação das diferenças pode ou não ser 

adequadamente explicada / ajustada 

▪ Conferência telefónica com os auditores, se possível, para 

perceber os procedimentos que são realizados e as principais 

preocupações / riscos identificados durante o trabalho de 

auditoria 

 

▪ Due Diligence Fiscal 

Período de análise para efeitos tributários: Y2018, Y2019, Y2020, Y2021 e último período 

fechado de Y2022 
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Período de análise para efeitos de Segurança Social: 31 de dezembro de 2021 e último 

período fechado de 2022 

Objetivos Chave: 

• Identificação de contingências fiscais relativamente: 

o Impostos sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) 

o Retenções na fonte nos pagamentos a entidades não residentes 

o Retenções na fonte de IRS 

o Contribuições para a Segurança Social (SS) e ADSE 

o Impostos sobre o Valor Acrescentado (IVA) 

o Imposto do Selo (IS) 

o Impostos sobre o património (IMI E IMT) 

• Quantificação e qualificação (graduação de risco) de contingências fiscais 

materialmente relevantes para o período de revisão acordado 

• Identificação de ativos ou passivos fiscais constantes do último balanço 

contabilístico e validação se esses saldos podem estar sobre ou subvalorizados 

• Identificação de contingências ou riscos de natureza fiscal que possam resultar 

de transação proposta 

 

▪ Due Diligence Jurídico-Legal 

Período de análise para feitos de realização de despesas: Y2019, Y2020, Y2021 e último 

período fechado de Y2022 

Período de análise para efeitos dos procedimentos de contratação pública: Y2019, Y2020, 

Y2021 e último período fechado de Y2022 

Objetivos Chave: 

• Verificar a existência de comprovativos da efetiva realização das despesas 

• Verificação por amostragem dos procedimentos de contratação pública para 

as despesas analisadas acima de 15.000€ 

 

2 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

3 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pela Direção da Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

5 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 3 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º do mesmo diploma legal. 

 
 

Cláusula 4.ª 
Prazo 

 

O contrato tem o prazo de 25 (vinte e cinco) dias, a contar da data da sua celebração. 

 
 

Capítulo II 
Obrigações contratuais 

Secção I 
Obrigações do prestador dos serviços 

Cláusula 5.ª 
Obrigações principais do prestador dos serviços 

 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador dos serviços 

as obrigações principais de: 

a) Realização da auditoria financeira à Associação Turismo dos Açores – Convention and 

Visitors Bureau de acordo com os termos descritos no n.º 1 da Cláusula 3.ª; 

b) Conclusão e entrega em prazo do relatório final da auditoria; 

c) Apresentação (presencial, em São Miguel, Açores) do relatório final da auditoria. 

 

2 – A título acessório, o prestador dos serviços fica também obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados à 

prestação dos serviços, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 
 

Cláusula 6.ª 
Dever de sigilo 

 

1 – O prestador dos serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Associação Turismo dos Açores – Convention 

and Visitors Bureau, de que possa ter conhecimento a propósito da execução do contrato. 
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2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

3 – Exclui-se do dever de sigilo a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador dos serviços ou que este seja 

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 
 
 

Cláusula 7.ª 
Prazo de dever de sigilo 

 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 (dez) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 
 
 

Secção II 
Obrigações da Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau 

Cláusula 8.ª 
Preço base, preço contratual e condições de pagamento 

 

1 – O preço base, entendido como o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar 

pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar, conforme 

disposto no n.º 1 do artigo 47.º do Código dos Contratos Públicos, é de 55.000,00€ (cinquenta e 

cinco mil euros). 

2 – Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Associação Turismo dos Açores – 

Convention and Visitors Bureau pagará ao prestador dos serviços o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de I.V.A. à taxa em vigor, se este for legalmente devido. 

3 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Associação Turismo dos Açores – 

Convention and Visitors Bureau, sendo, nomeadamente, da responsabilidade do prestador dos 

serviços todos os custos, encargos, ónus e despesas relativos a deslocações, refeições e 

alojamento dos meios humanos, ao aluguer ou aquisição, utilização, transporte, manutenção e 

armazenamento dos meios materiais e técnicos e a instalações. 
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4 – O preço a que se refere o n.º 2 é pago em 2 (duas) prestações, no prazo de 15 (quinze) dias 

após a receção das respetivas faturas, através da realização de transferência bancária para conta 

de depósitos à ordem cujo IBAN seja indicado pelo prestador dos serviços, de que este seja 

titular, devendo as mesmas serem emitidas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes 

termos: 

a) 70% do valor do preço contratual, mediante a entrega da versão preliminar do relatório 

final da auditoria para análise e discussão com a cliente Associação Turismo dos Açores – 

Convention and Visitors Bureau; 

b) 30% do valor do preço contratual, após a entrega e apresentação do relatório final da 

auditoria. 

 
 

Cláusula 9.ª 
Dever de colaboração 

 

Compete à Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau conceder ao 

prestador dos serviços um adequado e tempestivo acompanhamento da execução do contrato. 

 
 

Capítulo III 
Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 10.ª 
Sanções contratuais 

 
1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Associação Turismo dos Açores 

– Convention and Visitors Bureau pode exigir do prestador dos serviços o pagamento de penas 

pecuniárias, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, até ao limite de 

30% do preço contratual, sem I.V.A. 

2 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, as penas 

pecuniárias referidas no número anterior só podem ascender até ao limite de 20% do preço 

contratual, sem I.V.A. 

3 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Associação Turismo dos Açores – 

Convention and Visitors Bureau tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua 

eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as consequências do 

incumprimento. 

4 – A Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau pode compensar os 

pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da 

presente cláusula. 

5 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Associação Turismo 

dos Açores – Convention and Visitors Bureau exija uma indemnização pelo dano excedente. 
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Cláusula 11.ª 
Força maior 

 
1 – Não podem ser impostas penalidades ao prestador dos serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível minimizar ou evitar. 

2 – Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

dos serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador dos serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador dos 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador dos serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador dos serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador dos serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada, por escrito, à outra parte. 

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 
 

Cláusula 12.ª 
Resolução pela Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau 
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1 – A Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau pode resolver o contrato 

nos termos previstos nos artigos 333.º a 335.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 – O direito de resolução do contrato exerce-se mediante comunicação, por escrito, ao 

prestador dos serviços e produz efeitos imediatos, na data da sua receção, não determinando a 

repetição das prestações já realizadas pelo prestador dos serviços. 

 
 

Cláusula 13.ª 
Resolução por parte do prestador dos serviços 

 

O prestador dos serviços pode resolver o contrato nos termos previstos no artigo 332.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 
 

Capítulo IV 
Resolução de litígios 

Cláusula 14.ª 
Foro competente 

 

1 – Em caso de litígios decorrentes do contrato, nomeadamente os que sejam relativos à sua 

interpretação, execução, incumprimento, invalidade, resolução ou redução, as partes tentarão 

obter uma solução amigável, negociada entre si, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

promovendo-se os meios de diálogo e os modos de composição de interesses que sejam mais 

convenientes. 

2 - As partes contratantes aceitam atribuir a competência para a resolução de litígios relativos ao 

contrato ao Centro de Arbitragem Institucionalizado CAAD – Centro de Arbitragem 

Administrativa, com sede na Avenida de Loulé, n.º 72 A, 1050-091 Lisboa. 

 
 

Capítulo V 
Disposições finais 

Cláusula 15.ª 
Dever de informação 

 

1 – Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do 

contrato, de acordo com a boa-fé. 

2 – Em especial, cada uma das partes deve avisar a outra de quaisquer circunstâncias, constituam 

ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento, ou o cumprimento 

tempestivo, de qualquer uma das suas obrigações. 
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3 – A parte deve informar a outra do tempo e da medida em que previsivelmente será afetada a 

execução do contrato e, quando sejam possíveis, das diligências que realizou, ou realizará, para 

obviar a esse facto. 

 
 

Cláusula 16.ª 
Direitos de propriedade intelectual 

 

1 – São da responsabilidade do prestador dos serviços quaisquer custos ou encargos decorrentes 

da incorporação no objeto contratual, ou da utilização no mesmo, de elementos de construção, 

de hardware, de software ou de outros que respeitem a quaisquer patentes, licenças, marcas, 

desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial ou direitos de autor ou conexos. 

2 – Caso a Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau venha a ser 

demandada por terceiros por ter infringido, no âmbito do contrato e por facto imputável ao 

prestador dos serviços, quaisquer dos direitos mencionados no número anterior, o prestador dos 

serviços indemniza-a de todas as despesas que, em consequência, a Associação Turismo dos 

Açores – Convention and Visitors Bureau haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar 

seja a que título for. 

 

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

 

1 – Salvo quando expressamente fixados em dias úteis, os prazos previstos no contrato são 

contínuos, não se incluindo na contagem o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o prazo 

começa a correr. 

2 – O termo do prazo que recaia em Sábado, Domingo ou dia feriado transfere-se para o primeiro 

dia útil seguinte. 

 
 

Cláusula 18.ª 
Comunicações 

 

Todas e quaisquer comunicações entre a Associação Turismo dos Açores – Convention and 

Visitors Bureau e o prestador dos serviços devem ser efetuadas através de carta registada com 

aviso de receção ou correio eletrónico, desde que, neste último caso, seja obtido o respetivo 

relatório de transmissão bem-sucedida ou recibo de leitura, para os seguintes contactos: 

 

• Associação Turismo dos Açores 

Av. Infante D. Henrique, n.º 33 – 1.º Dto 

9500-150 Ponta Delgada 

[endereço de correio eletrónico do Gestor do Contrato] 
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• [endereço de correio de superfície do prestador dos serviços] 

[endereço de correio eletrónico do prestador dos serviços] 

 
 
 

Cláusula 19.ª 
Legislação aplicável 

 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos, e no contrato, 

aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado e publicado em anexo 

ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações em vigor, e no Regime Jurídico 

dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro. 

 
 


